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    Dedico a Márcia Bittencourt, minha esposa, companheira e grande incentivadora da minha vida acadêmica. Com você sou muito mais! Ao meu filho Gustavo Rigaud dos Santos e as minhas filhas Sanmarie Rigaud dos Santos e a Marina Bittencurt.




    In memoriam a minha mãe Maria do Socorro dos Santos e meu pai Genovelino dos Santos




    Aos ribeirinhos e ribeirinhas, em especial aos de Abaetetuba; aos povos das águas, da floresta e da terra que lutam incansavelmente para defender seu território contra os ataques e o avanço do capital sobre a Amazônia e de modo especial à memória daqueles que foram assassinados por essa causa.


  




  

    Há um século e meio, Marx e Engels gritavam em favor da união das classes trabalhadoras do mundo contra sua espoliação. Agora, necessária e urgente se fazem a união e a rebelião das gentes contra a ameaça que nos atinge, a da negação de nós mesmos como seres humanos, submetidos à fereza da ética do mercado.




    É neste sentido que jamais abandonei a minha preocupação primeira, que sempre me acompanhou, desde os começos de minha experiência educativa. A preocupação com a natureza humana, a que devo minha lealdade sempre proclamada.




    [...] A grande força sobre que alicerçar-se a nova rebeldia é a ética universal do ser humano e não a do mercado, insensível a todo reclamo das gentes e apenas aberta à gulodice do lucro. É a ética da solidariedade humana. (PAULO FREIRE, 2011, p. 125-126).


  




  

    PREFÁCIO




    Foi com grande alegria que acolhi o convite de escrever o prefácio deste livro. Ele é produzido a partir dos resultados da pesquisa, de doutoramento de Jenijunio dos Santos, desenvolvida junto ao Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade de Brasília- UnB, vinculada à Linha de Pesquisa Educação Ambiental e Educação do Campo do Programa.




    Esta alegria brota de vários fatores. Dentre eles destaco a enorme admiração que nutro pelo seu autor, Jenijunio dos Santos, dada sua trajetória de profundo compromisso e vinculação às lutas por justiça social, que se expressa em sua atuação nos diversos espaços nos quais atua: no poder público , como gestor e coordenador de escola ribeirinha por anos à fio ; na sua atuação partidária; na sua militância cristã, e principalmente, no firme posicionamento dentro do próprio âmbito da produção do conhecimento cientifico, no qual assume seu lugar junto à luta da classe trabalhadora, rompendo com a falaciosa tese da neutralidade do conhecimento científico, logo nas primeiras páginas de sua introdução, que nos ofertam um precioso espelho da densidade das reflexões e compromisso histórico com a emancipação humana, que encontraremos no conjunto da pesquisa.




    Como destaca muito bem o autor deste livro, a região amazônica historicamente esteve no centro dos interesses dos exploradores dos recursos naturais, desde a chegada dos primeiros europeus na região até os dias atuais, com o avanço do capital sobre todo o território. O cenário atual da “comercialização” da Amazônia se dá pelo “agronegócio”, “hidronegócio”, “mineral negócio” e todas as suas interfaces, o que, em suma, são projetos de “entrega” da Amazônia para o capital internacional. O impacto disso é a destruição da floresta, a morte dos povos do campo, assim como a morte de toda biodiversidade”.




    Este livro apresenta os percursos dos ribeirinhos para resistir a este devastador processo de fagocitose das matas; das águas e dos povos amazonidas produzido pela sanha incessante de lucro do capital. Esta resistência se expressa nas ações protagonizadas por estes coletivos, na busca de seus direitos para continuarem re-existindo no território, através das lutas pelo direito à Educação e ao conhecimento, como ferramentas fundamentais no processo de disputa pela permanência nos espaços das florestas e das águas.




    A tradução destas lutas se dá na relação destes coletivos ribeirinhos com a proposta formativa das Licenciaturas em Educação do Campo – LEdoCs. Tais Licenciaturas, como parte resultante das conquistas do Movimento da Educação do Campo, foram concebidas com o objetivo de promover a formação, no âmbito da Educação Superior, de educadores/as camponese(a)s que já atuam nas escolas do campo, e também de preparar a juventude camponesa que nelas possa vir a atuar.




    Estes cursos têm como objeto as Escolas do Campo, com ênfase na construção de novas formas de organização escolar e de métodos do trabalho pedagógico para os anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. A proposta formativa da Educação do Campo tem profunda vinculação com o projeto histórico da classe trabalhadora e com o intrínseco compromisso de contribuir na construção do projeto territorial camponês, no qual é imprescindível a realização da Reforma Agrária Popular, condição estruturante da desconcentração fundiária e base central da edificação de outro projeto de nação.




    Nesta pesquisa, Jenijunio analisa a experiência da Licenciatura em Educação do Campo, ofertada pela UFPA, no Campus de Abaetetuba, dirigido às populações ribeirinhas. Em diálogo com a própria matriz formativa das LEdoCs, Jenijunio busca investigar se a formação docente ofertada pelo Campus de Abaetetuba tem conseguido contribuir com os processos de luta e resistência dos ribeirinhos aos enormes desafios enfrentados por estes nos vários processos de avanço do capital sobre as florestas e as águas.




    A pesquisa faz uma profunda análise da matriz formativa desta Licenciaturas, situando-a teoricamente no âmbito da Epistemologia da Práxis e desvelando os fundamentos que lhe dão sustentação, constituindo-se assim em um excelente material de formação à todos aqueles que a puderem ler.




    Além desta relevante contribuição no âmbito da formação docente, o livro apresenta também o cuidadoso processo metodológico da pesquisa, trazendo os resultados das ricas entrevistas realizadas pelo autor no vasto território ribeirinho pesquisado. Em profundos diálogos com os egressos da LEdoC de Abaeteutba, em diversos espaço de sua inserção sócio profissional, tanto na escola; na gestão; quanto principalmente nas comunidades ribeirinhas, a pesquisa vai expondo a importância e os resultados de uma perspectiva de formação docente que busca formar sujeitos de práxis, lutadores e construtores do futuro.




    Apesar dos imensos desafios enfrentados e a enfrentar, a formação teórica prática materializada pela LEdoC pesquisada, tem se mostrado um importante instrumento de luta da classe trabalhadora, e efetivamente tem sido capaz de formar “educadores que estão contribuindo para os processos de resistência ao avanço do capital na Amazônia tocantina por meio da produção do conhecimento e engajamento nas lutas sociais. Esses profissionais se inserem nas escolas, em diferentes espaços públicos e nos processos de organização comunitária, garantindo a sustentabilidade dos territórios ribeirinhos e camponeses com um projeto social que possibilita a reprodução material e simbólica da vida”.




    A compreensão deste valoroso percurso formativo, que serve de sinalizador às lutas pela Educação do Campo no território amazônico está descrito e apresentado com maestria nas capítulos que compõe o livro, cuja leitura é fortemente indicada a todos aqueles que querem avançar na compreensão na intricada relação entre a luta de classes; a formação de educadores e as potencialidades do acesso conhecimento científico na organização da classe trabalhadora e nas lutas por sua re-existência, conforme mostram os dados da pesquisa exposta nesta publicação.




    Também são preciosas as contribuições que o trabalho de pesquisa ora apresentado traz para a afirmação e fortalecimento da identidade ribeirinha, analisada com profundidade teórica e larga vivência empírica com tais coletivos, os quais Jenijunio soube ouvir com extrema sensibilidade e delicadeza, captando e traduzindo toda a força e potência destes coletivos em defesa das águas; das florestas e da vida de todos os seres.




    Sem dúvida, esta obra é uma grande inspiração para seguirmos lutando juntos pela igualdade e justiça social. Excelente leitura à todos!




    Mônica Castagna Molina


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto do acúmulo de experiências e vivências profissionais e pessoais ao longo de 23 (vinte e três) anos de trabalhando com educação em comunidades ribeirinhas da Amazônia paraense. Foi dessa trajetória de trabalho e pesquisa que deriva nosso empenho em aprofundar esse estudo no doutorado junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília- UnB, vinculada à Linha de Pesquisa Educação Ambiental e Educação do Campo do Programa. Na pesquisa procurei analisar o curso de Licenciatura em Educação do Campo no que se refere aos desafios e potencialidades dessa licenciatura na formação de educadores que atuam nos territórios ribeirinhos da Amazônia paraense.




    Formar educadores comprometidos com as lutas dos povos e dos territórios da Amazônia, antes de tudo deve entender que essa região sempre esteve no centro dos interesses dos exploradores dos recursos naturais desde a chegada dos primeiros europeus nela até os dias atuais, com o avanço do capital sobre todo o território. O cenário atual da “comercialização” da Amazônia se dá pelo “agronegócio”, “hidronegócio”, “mineral negócio” e todas as suas interfaces, o que, em suma, são projetos de “entrega” da Amazônia para o capital internacional. O impacto disso é a destruição da floresta, a morte dos povos do campo e da floresta, assim como a morte de toda biodiversidade.




    O hidronegócio é a outra face do agronegócio. Ele compõe a verticalização do agronegócio na qual os grandes conglomerados internacionais ligados a esse setor (Cargill, Burge, Dreyfus-Coimbra, entre outras) concentram a produção de insumos, o armazenamento, o beneficiamento, o transporte e a venda desses produtos (LEITE; MEDEIROS, 2012).




    Nesse campo, as contradições são latentes. Por um lado, a partir das projeções do setor que comanda o agronegócio em 2019, o cenário é animador e se pode chegar ao patamar da segunda melhor produção de grãos, segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Por outro lado, na perspectiva daqueles que habitam a região, isso significa desmatamento, destruição da fauna e da flora e avanço sobre as terras dos povos que vivem no campo e na floresta, causando todo tipo de violência para com esses povos.




    No rastro do avanço do capital sobre os recursos naturais da Amazônia, há ainda a exploração dos minerais pelas grandes mineradoras, que historicamente têm devastado a Amazônia e expulsado os povos tradicionais, gerando grandes conflitos na região. Os números dessa exploração e comercialização são gigantescos. Segundo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), só o Estado do Pará em 2016 foi responsável pela comercialização de 149.358.965t. de ferro; 35.254,712t de alumínio (bauxita); 1.700,557t de manganês, entre outros minerais metálicos. (BRASIL, 2017).




    Os impactos negativos ao meio ambiente produzidos pela exploração mineral podem ser sentidos em longo prazo, no entanto, o conflito e a violência contra os povos que habitam as áreas diretamente afetadas é imediato. A Comissão Pastoral da Terra (CPT) apurou 1.123 conflitos no território brasileiro no período de 2004 a 2018 decorrentes da mineração.




    Os dados mostram o quanto essas mineradoras provocam instabilidades e conflitos no campo envolvendo os sujeitos mais vulneráveis as suas ações (indígenas, ribeirinhos, quilombolas). A vida, cultura e produção material deles está diretamente ligada à terra, à floresta e aos rios, que são destruídos por essas mineradoras em razão da sua ação predatória.




    Quanto ao contexto antrópico, há uma heterogeneidade de povos que habitam a região amazônica composta por indígenas, ribeirinhos, quilombolas e outros povos tradicionais1, além de imigrantes de várias regiões do Brasil e de outros países. Segundo o Censo de 2010, aproximadamente 24 milhões de pessoas vivem nessa região. Mesmo com esse número, sua densidade demográfica é uma das menores do País. A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) estima 4,14 hab/km², sendo que a maioria dessa população concentra-se nas médias e grandes cidades, como Belém e Manaus.




    A heterogeneidade de identidades dos povos que vivem no campo tem uma influência direta de sua relação com a complexidade dos ecossistemas existentes: a terra firme, a floresta com suas nuances (florestas de terra firme, de várzea, de igapós) e os rios; identidades que vão se constituído na relação de trabalho com a água, a floresta, a terra e a produção decorrente dessa relação.




    Entre esses sujeitos destacam-se os ribeirinhos, que têm no trabalho uma dimensão ontológica, pois é por meio dele que vão se constituindo suas identidades e culturas. Pela produção, eles vão criando e recriando a sua própria vida, satisfazendo suas necessidades e lutando para terem sempre as condições de produzir a própria vida material.




    E para manter-se, o ribeirinho desenvolveu sua produção da vida material numa relação interligada entre o rio, a floresta e a terra, o que faz desses sujeitos “produtores polivalentes” (GONÇALVES, 2012). Eles têm grandes habilidades para a pesca e o extrativismo vegetal, com a coleta das frutas da floresta e a agricultura, com destaque para o cultivo da mandioca.




    Pelo trabalho os ribeirinhos transformam a natureza, se transformam, fazem cultura e se emancipa enquanto sujeito diante da própria natureza – processo que só é efetivado por meio da educação com o repasse aos seus pares dos saberes historicamente construídos.




    Nessa perspectiva, os sujeitos ribeirinhos têm encontrado na Educação do Campo uma grande aliada, pois através dos seus princípios2 estão construindo ao longo das últimas décadas uma educação e uma escola capazes de fortalecer suas identidades a partir da realidade e do trabalho local, numa perspectiva do empoderamento para o embate político tão necessário frente ao avanço do capital em seus territórios.




    No contexto de lutas da Educação do Campo, um dos desafios que vem se apresentando a essa política de educação é o de formar educadores capazes de entender que a educação está estritamente ligada ao campo social de disputa hegemônica. (FRIGOTTO, 2010), que se materializará nos conteúdos, na organização escolar e na forma de conceber o currículo da escola como um território em disputa (ARROYO, 2013).




    Nessa perspectiva, a Licenciatura em Educação do Campo tem sido uma grande aliada na formação dos educadores do campo ao adotar práticas contra hegemônicas (MOLINA, 2014), enfrentando as condições do capitalismo internacional e suas repercussões na formação de professores no Brasil. Mesmo diante das contradições que tem surgido decorrente da própria expansão do curso, essa licenciatura tem se firmado paulatinamente na Epistemologia da Práxis (BITTENCURT BRITO, 2017) e com o aporte teórico da “Pedagogia Socialista” (GRAMSCI, 1995; PISTRAK, 2011; KRUPSKAYA, 2017), por se entender que para a transformação da realidade da escola no campo é necessário educadores formados nos marcos de uma epistemologia capaz de lhes dar uma práxis revolucionária.




    A partir do exposto, levantou-se a seguinte questão de pesquisa: diante das dimensões formativas que o Curso de Licenciatura em Educação do Campo se propõe, é possível responder as necessidades pedagógicas dos educadores que atuam com populações ribeirinhas, na perspectiva do fortalecimento do modo de vida ribeirinho, na sua produção material, na organização social e no enfrentamento dos problemas e conflitos oriundos das questões que envolvem o seu território, como aqueles ligados à floresta e às águas, na mesma dimensão da luta pela terra?




    Para responder a essas inquietações pautamos os seguintes objetivos para esta pesquisa: no objetivo geral investigou-se os desafios e as potencialidades da Licenciatura em Educação do Campo na formação de educadores que atuam com educação de populações ribeirinhas, tendo como parâmetro a docência e a gestão dos processos educativos escolares e a gestão dos processos educativos comunitários. Quanto aos objetivos específicos elencamos três:




    • Identificar as contribuições da Licenciatura em Educação do Campo para o fortalecimento do território ribeirinho.




    • Analisar as práticas dos egressos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo a partir de seus locais de atuação e os rebatimentos da formação em suas práticas educativas.




    • Investigar se as práticas dos egressos têm fortalecido a organização comunitária das populações ribeirinhas.




    A escolha da abordagem teórico-metodológica da pesquisa partiu do entendimento que a Licenciatura em Educação do Campo é um fenômeno social que tem se materializado a partir da luta dos movimentos camponeses (numa perspectiva dialética com seus elementos) e inserido num tempo histórico, numa realidade sempre em transformação. Nesse contexto, não cabe somente descrever o objeto, é necessário ir além da contemplação descritiva. Para tanto, as análises aqui realizadas tiveram como suporte o Materialismo Histórico-Dialético, por ser “um método que permite uma apreensão radical (que vai à raiz) da realidade e, enquanto práxis, isto é, unidade de teoria e prática na busca da transformação e de novas sínteses no plano do conhecimento e no plano da realidade histórica” (FRIGOTTO, 2010, p. 79).




    Como técnica usamos a pesquisa participante, através do envolvimento deste pesquisador nas atividades desenvolvidas pelos egressos da Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) da UFPA campus Abatetuba - Pará, seja na docência, na gestão escolar ou na gestão dos processos comunitários, na própria comunidade em que eles estavam, ou seja, sem esquecer nenhum dos componentes que constitui essa pesquisa: o processo de investigação, de educação e de ação (HAGUETTE, 2011).




    Do ponto de vista propriamente operacional da pesquisa, além da pesquisa participante já anunciada aqui foi feito um estudo documental para elucidar algumas informações necessárias que possibilitou conhecer o objeto de pesquisa e a pesquisa bibliografia (CHIZOTTI, 2005) que foi realizada em todas as etapas da pesquisa.




    A pesquisa de campo foi iniciada a partir do contato com os sujeitos da pesquisa por meio de um questionário fechado, que tinha como finalidade fazer o levantamento do perfil socioeconômico e nos fazer conhecer a formação inicial dos egressos do curso. Na sequência, com a autorização dos egressos, passamos para a etapa do formulário, com perguntas abertas, que permitiram recolher dados qualitativos da pesquisa. Nessa etapa as Rodas de Conversa aconteceram no campus de Abaetetuba, da UFPA e nas comunidades ribeirinhas onde estão os egressos.




    O percurso da pesquisa foi bem difícil, tendo em vista as várias realidades inerentes a própria geografia do território. No entanto, à medida que avançávamos na execução no estudo, esse caminho ia tecendo e desvelando a conexão entre as diferentes realidades, outrora não planejada e nem pensada durante o projeto da pesquisa, realidade própria das pesquisas com base no Materialismo Histórico Dialético.




    O livro é composto pela introdução, 04 (quatro) capítulos e as considerações finais. No Capítulo I, intitulado “O território ribeirinho sob a garra do capitalismo que avança sobre a Amazônia”, fizemos uma contextualização da Amazônia brasileira no processo de exploração do capital internacional e da dinâmica que envolve os ribeirinhos de Abaetetuba, a fim de se fazer entender como o ribeirinho vem afirmando sua identidade e se territorializando.




    No Capítulo II, intitulado “Licenciatura em Educação do Campo na contra hegemonia da ordem do capital para a formação de educadores”, argumentamos sobre a importância desse curso na construção de uma contra-hegemonia para a formação de educadores que possam fazer resistência ao capita. E a resistência aqui entendemos que não se dará com um curso com base teórica ancorada em teóricos que defendem o capital e nesse contexto apresentamos a importância dos teóricos da pedagogia socialista como matriz formativa capaz de formar o homem e a mulher no coletivo e para o coletivo, tendo o materialismo histórico-dialético como referencial teórico para analisar a sociedade e suas contradições no contexto histórico e econômico do capitalismo e, assim, fazer a contra-hegemonia necessária rumo a uma educação emancipatória.




    No capítulo III, apresentamos o Curso de Licenciatura em Educação do Campo de Abaetetuba-PA, seu Projeto Pedagógico e sua inserção no Campus Universitário de Abaetetuda/UFPA a fim de destacar a construção e resistência da Educação do Campo no contexto das águas, da floresta e dos 30 anos desse curso, bem como o contributo do curso para a formação dos sujeitos e para o desenvolvimento da região do Baixo Tocantins.




    No capítulo IV, que tem como título “Os desafios e as potencialidades da licenciatura em educação do campo no contexto do território ribeirinho da Amazônia paraense: uma análise a partir dos egressos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo da Faculdade de Educação do Campo do Campus de Abaetetuba”, faz uma análise da atuação dos egressos na docência e na gestão dos processos educativos, assim como da atuação daqueles que estão na gestão dos processos comunitários. Apresenta-se ainda um item que demostra uma dimensão da formação dessa Licenciatura que foi revelado ao longo da pesquisa, que é de formar intelectuais comprometidos organicamente com o território ribeirinho, a partir de suas pesquisas e o engajamento político e social.




    Finalmente, apresentamos as Considerações Finais, onde confirmamos a seguinte tese: O Curso de Licenciatura em Educação do Campo de Abaetetuba, na contradição inerente ao movimento da realidade e mediado por uma práxis emancipatória, tem formado educadores que estão contribuindo para os processos de resistência ao avanço do capital na Amazônia tocantina por meio da produção do conhecimento e engajamento nas lutas sociais. Esses profissionais se inserem nas escolas, em diferentes espaços públicos e nos processos de organização comunitária, garantindo a sustentabilidade dos territórios ribeirinhos e camponeses com um projeto social que possibilita a reprodução material e simbólica da vida.




    Reconhecemos que o conhecimento do objeto da pesquisa não se encerra nele próprio, mas vai além, como afirma Freire (2001), ao dizer que o ato do sujeito cognoscente sobre o objeto cognoscível não se dá numa relação assimétrica e nem o conhecimento do sujeito se esgota no objeto, mas esse conhecimento vai se constituindo numa relação dialógica entre sujeito e objeto, na qual objeto cognoscível também se faz mediador do conhecimento da realidade entre os sujeitos.




    




    

      

        1 O Dec. nº 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), afirma que se compreende por Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007, Art. 3.º, I).


      




      

        2 Conforme o DECRETO Nº 7.352, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2010 que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I O TERRITÓRIO RIBEIRINHO SOB A GARRA DO CAPITALISMO, QUE AVANÇA SOBRE A AMAZÔNIA





    ...Região Norte. Ferida aberta para o progresso




    Sugada pelos sulistas e amputada pela consciência nacional...




    Vão destruir o Ver-o-Peso




    Pra construir um Shopping Center




    Vão derrubar o Palacete Pinho




    Pra fazer um Condomínio




    Coitada da Cidade Velha,




    que foi vendida pra Hollywood,




    pra ser usada como albergue




    no novo filme do Spielberg




    Quem quiser venha ver




    Mas só um de cada vez




    Não queremos nossos jacarés tropeçando em vocês




    A culpa é da mentalidade




    Criada sobre a região




    Por que é que tanta gente teme?




    Norte não é com M




    Nossos índios não comem ninguém




    Agora é só Hambúrguer




    Por que ninguém nos leva a sério?




    Só o nosso minério




    Quem quiser venha ver




    Mas só um de cada vez




    Não queremos nossos jacarés tropeçando em vocês




    Aqui a gente toma guaraná




    Quando não tem Coca-Cola




    Chega das coisas da terra




    Que o que é bom vem lá de fora




    Transformados até a alma




    sem cultura e opinião




    O nortista só queria fazer




    parte da Nação




    Ah! chega de malfeituras




    Ah! chega de tristes rimas




    Devolvam a nossa cultura!




    Queremos o Norte lá em cima!




    Por quê? Onde já se viu?




    Isso é Belém!




    Isso é Pará!




    Isso é Brasil!




    (Edmar Rocha)




    A letra da música “Belém-Pará-Brasil”, de Edmar Rocha, interpretada pelo grupo de Rock paraense Mosaico de Ravena, não só embalava as noitadas dos jovens de Belém nos anos 90, como se tornou uma espécie de “hino alternativo do Pará”. Essa música é uma denúncia de como o imperialismo capitalista vem se instalando na região amazônica e se apropriando dos recursos naturais, desterritorializando3 o seu povo e “matando” sua cultura.




    A Amazônia brasileira, para além do romantismo que pesa sobre ela, é um território constantemente em disputa pelo grande capital internacional, que busca se apropriar dos seus recursos naturais e expulsar os povos tradicionais habitantes da sua imensa floresta. Nessa região, os números em relação ao ecossistema que a compõe são sempre exuberantes. Amazônia Legal é gigantesca: ocupa 5.006,31 km², o que representa 58,8% do território brasileiro, ou 64,3% da Amazônia (IAMAZON, 2014), e abrange os Estados da Região Norte (Tocantins, Pará, Amapá, Amazonas, Roraima, Acre, Rondônia), além do norte do Mato Grosso e o leste do Estado do Maranhão, conforme a imagem a seguir.




    Mapa Amazônia Legal




    

      [image: Descrição: Descrição: Amazônia Legal]

    




    Fonte: IMAZON. Disponível em: http://imazon.org.br/mapas/amazonia-legal/.




    Acesso em: 12 dez. 2019




    Além da floresta, grandiosa também é a bacia amazônica, que tem dois terços de suas águas no território brasileiro, ou seja, 68% da água doce da superfície do Brasil (PINTO; KZAM, 2012). Tal realidade tem despertado a cobiça de conglomerados de empresas internacionais para a exploração numa perspectiva do hidronegócio. Assim, nascem grandes projetos de usinas hidrelétricas, portos para interligar o escoamento da produção do agronegócio ou mineradoras e madeireiras.




    Tais empreendimentos são desenvolvidos numa perspectiva de uma Amazônia como um espaço de “vazio demográfico”, em que os recursos naturais podem ser explorados sem levar em consideração os impactos sobre as vidas dos sujeitos que habitam, o que gera a desterritorização de grupos, com conflitos e violência.




    Na história de exploração dessa região, os projetos sempre foram incentivados e regulamentados pelo aparato estatal em nome de um “desenvolvimento” da região Amazônica. Foi assim, por exemplo, no período colonial, com a política da Coroa Portuguesa implementada por Marques de Pombal, no século XVIII, que, entre outras medidas, criou a Companhia Geral do Grão - Pará e Maranhão. Ela tinha como objetivo comercializar a produção da Amazônia e introduzir os escravos africanos em território nacional, além de pretender um rompimento com a Igreja Católica, que representava obstáculos aos interesses comerciais da coroa portuguesa (GUSMÁN, 2008).




    As políticas de governo para a Amazônia, desde o período colonial, tem tido um reflexo direto na vida das populações dessa região, inclusive contribuído para o preconceito, a desterritorização e a invisibilidade como o ocorrido através do “Diretório dos Índios”. Em determinado momento as políticas tutelam essas populações (como é o caso da FUNAI – Fundação Nacional do Índio, em relação aos indígenas), e em outro momento as excluem de direitos fundamentais, como a de acesso à terra e moradia, a partir de políticas desenvolvimentistas que incentivam os grandes projetos na Amazônia que expulsam esses grupos de seu espaço natural (DOS SANTOS, 2017, p. 65-66).




    Na história recente, podemos citar mais um conjunto dessas políticas de governo, dessa vez com o Estado sob o regime ditatorial dos militares (1964- 1985), que implementou projetos usando slogan nacionalista, como o “Integrar para não entregar”. Isso provocou a migração de várias famílias do sul do País para a região, atraídas por promessas de prosperidade, e de vários investidores, que criavam empresas transnacionais na região.




    O cenário atual da “comercialização” da Amazônia se dá pelo agronegócio, hidronegócio, exploração das jazidas de minério e a exportação de madeira. São projetos de “entrega” da Amazônia para o capital internacional, que gera morte dos povos do campo e da floresta, assim como de toda biodiversidade.




    Quanto ao contexto antrópico, há uma heterogeneidade de povos que nela habitam: são índios, povos tradicionais, migrantes de várias regiões do Brasil e de outros países. Neste capítulo, buscaremos contextualizar a Amazônia brasileira no processo de exploração do capital internacional, bem como entender como o ribeirinho vem afirmando sua identidade e se territorializando, tendo como referência a dinâmica que envolve os ribeirinhos de Abaetetuba.




    Nesse processo, é importante ainda pontuar que a história da formação dos ribeirinhos da Amazônia há de se compreender tanto a partir da miscigenação dos ameríndios com os diversos povos que chegaram à região no início da exploração, assim como a influência sociocultural daqueles que migraram durante os diversos ciclos econômicos (GUZMÁN, 2006; HARRIS, 2006; WITKOSKI, 2007).




    A questão da identidade será aqui discutida com manifestação da relação de trabalho com a natureza e a cultura (BOGO, 2010), em um contexto do avanço do capital sobre a Amazônia, provocando conflitos e resistência que reverberam em territórios e territorialidades diversas (FERNANDES, 2005).




    1.1 O território ribeirinho na resistência ao avanço do capital na Amazônia




    Historicamente, a Amazônia tem sido alvo de saques e destruição de suas riquezas, ao que se soma um processo permanente de violência e matança dos povos indígenas e, mais recentemente, dos demais povos habitantes da região (Assentados da Reforma Agrária, Sem Terra, Quilombolas e Ribeirinhos) e que têm a terra, a floresta e as águas como meio de produção e reprodução da vida.




    Esse contexto é apresentado muito mais pela narrativa dos dominantes do que dos dominados. Por conseguinte, quando não é romantizada, a partir de uma relação amistosa dos colonizadores com o “povo simples e pacífico” da Amazônia, seus conflitos são apresentados de forma fragmentada, sem a totalidade dos fatos, o que criminaliza e subalterniza seus povos, assim como ausenta suas narrativas e resistências.




    Um dos processos de resistência na Amazônia mais importante e que, como tal, faz-se relevante comentar neste item foi a Revolução Cabana. Essa revolução ocorreu na província do Gão-Pará na primeira metade do séc. XIX durante o Período regencial, que teve como protagonistas todos os subalternos, indígenas, ribeirinhos, pequenos proprietários, artesãos livres, assalariados ligados às diversas atividades mercantis e sacerdotes católicos (RODRIGUES, 2001).




    Foram várias as motivações para essa revolução, entre as quais cita-se o fato de os comerciantes brasileiros estarem incomodados com a presença dos comerciantes portugueses, que eram mais bem tratados pelos governantes. Outra motivação era que a elite do Grão-Pará se ressentia pela dificuldade de participar das decisões políticas da província, afinal os cabanos queriam a melhoria das condições de vida e trabalho, não aceitavam as duras jornadas que lhes eram impostas, entre outras questões. O próprio nome da revolução se reporta ao tipo de moradia em que vivia a maioria desses protagonistas – as cabanas às margens dos rios –, e que os fez serem chamados de cabanos.




    Os documentos produzidos sobre o movimento cabano apresentam a liberdade como motivação básica para a luta e enfatizam o caráter extremamente violento e a amplitude que essa luta assumiu em seus cinco anos finais, alcançado vilas e povoados perdidos na imensidão da Amazônia. No entanto, até bem pouco tempo, os manuais escolares de História se limitavam a dedicar-lhe algumas linhas, listando-o entre as revoltas ocorridas no Período Regencial (RODRIGUES, 2009, p. 13).




    Embora os livros didáticos sejam sucintos ou inviabilizem a revolução da Cabanagem (RODRIGUES, 2009), ela tem essa importância histórica para a resistência do povo da Amazônia pelo simbolismo de luta e pela tomada do poder, ainda que esta tenha durado cerca de dez meses.




    Passados quase dois séculos da revolução cabana, os conflitos na Amazônia continuam e têm tomado outras proporções devido ao avanço do capital sobre a região, que tenta impor um processo de dominação sobre os povos que nela habitam. No entanto, os povos da Amazônia têm resistido a esses ataques e, ao fazer a resistência a esses processos, vão construindo e afirmando seus territórios.




    Os ribeirinhos e as populações que vivem na Amazônia, com seu sangue Cabano, têm enfrentado vários ataques em seus territórios, seja pela terra, água ou floresta. Na terra, há o agronegócio, com a plantação de soja, entre outros grãos, e a pecuária bovina extensiva; pelo ar a pulverização de veneno que chega também até o pequeno produtor, matando sua plantação e causando doenças; pela água o hidronegócio avança por meio dos projetos de hidroelétricas, hidrovias e da indústria pesqueira. Há ainda os grandes projetos que exploram os recursos minerais, a exploração predatória da madeira, o narcotráfico e a biopirataria.




    Esse avanço do capital sobre a Amazônia tem gerado uma contradição permanente, pois ao mesmo tempo que ele saqueia, destrói os recursos naturais e provoca conflito e morte no campo, suscita ações de luta e resistência por parte dos povos da Amazônia, que vão transformando os espaços em seus territórios, permeando-os com suas identidades.




    A transformação do espaço em território acontece por meio da conflitualidade, definida pelo estado permanente de conflitos no enfretamento entre as forças políticas que procuram criar, conquistar e controlar seus territórios. [...] O território é espaço de vida e morte, de liberdade e de resistência. Por essa razão, carrega em si sua identidade, que expressa sua territorialidade (FERNANDES, 2005, p. 30).




    O contexto histórico e político no qual tem se constituído o território ribeirinho inclui luta e resistência a todos os tipos de ataques dos invasores que chegam na região amazônica para saquear os recursos primários que nela existe. Essa resistência tem demarcado a própria história da Amazônia, como a Revolução da Cabanagem, que uniu ribeirinhos, negros e indígenas na luta.




    A luta e resistência têm sido a marca desse povo, que ao defender a Amazônia e suas riquezas está defendendo a fonte do seu trabalho, de sua produção material, sua identidade e sua cultura. Nesse movimento, os ribeirinhos foram se organizando enquanto coletivo e transformando os espaços em seus territórios, bem como territorializando-se (FERNANDES, 2005).




    É nesta situação geográfica, singularizada pelos conflitos entre os grandes projetos e a sociedade local, que começa a organização dos ribeirinhos. O processo foi longo e contou com o apoio fundamental da Comissão Pastoral da Terra (CPT), da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE), do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e do Partido dos Trabalhadores. A CPT e a FASE conquistaram a simpatia dos ribeirinhos, pois desenvolviam uma ação educativa pautada na pedagogia do oprimido, onde educador e educando constroem-se no ato de educar. Os educadores dessas entidades não foram vistos como externos e portadores de um conhecimento colonizador (NAHUN, 2012, p. 90).




    Nesse conflito entre os grandes projetos e a sociedade local, constitui-se a organização social das comunidades locais, as quais, no terreno das contradições, destacam-se com singularidade nas relações sociais. As políticas de reordenamento territorial implementadas pelo governo favorecem muito mais os grandes projetos de exploração dos recursos naturais do que a emancipação dos povos que vivem no campo e na floresta. Almeida (2012) chama a atenção à política protecionista de reconhecimento legal dos territórios dos povos tradicionais, que tem como objetivo a delimitação do espaço para fins de exploração dos recursos naturais pelo grande capital.




    A consequência dessas ações tem sido o conflito na tentativa de desterritorializar os povos tradicionais da região para efeito de exploração dos recursos naturais da floresta, gerando assassinato de agricultores, indígenas, quilombolas e ribeirinhos. Os números dessa violência na região amazônica, se comparados ao restante do País, são alarmantes, conforme nota-se na tabela 01, com os dados do relatório do conflito no campo de 2016 da Comissão Pastoral da Terra (CPT).




    Tabela 1: Violência no campo em 2016
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            74


          



          	

            50


          



          	

            68%


          

        




        

          	

            Ameaça de morte


          



          	

            200


          



          	

            71


          



          	

            86%
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